
Diário da República, 1.ª série — N.º 9 — 14 de Janeiro de 2009  295

nais, equipamentos e infra -estruturas devem ser cumpridos 
cumulativamente os seguintes critérios:

1 — No estrato arbóreo, a distância entre as copas das 
árvores deve ser no mínimo de 4 m e a desramação deve 
ser de 50 % da altura da árvore até que esta atinja os 8 m, 
altura a partir da qual a desramação deve alcançar no mí-
nimo 4 m acima do solo.

2 — No estrato arbustivo e subarbustivo, o fitovolume 
total não pode exceder 2000 m3/ha, devendo simultanea-
mente ser cumpridas as seguintes condições:

a) Deve ser garantida a descontinuidade horizontal dos 
combustíveis entre a infra -estrutura e o limite externo da 
faixa de gestão de combustíveis;

b) A altura máxima da vegetação é a constante do quadro 
n.º 1, variando em função da percentagem de cobertura 
do solo.

QUADRO N.º 1 

Percentagem de coberto do solo
Altura máxima 
da vegetação 

(em centímetros)

Inferior a 20  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100
Entre 20 e 50  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40
Superior a 50  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20

 3 — Os estratos arbóreo, arbustivo e subarbustivo rema-
nescentes devem ser organizados espacialmente por forma 
a evitar a continuidade vertical dos diferentes estratos 
combustíveis.

4 — No caso de infra -estruturas da rede viária às quais 
se associem alinhamentos arbóreos com especial valor 
patrimonial ou paisagístico, deve ser garantida a preser-
vação do arvoredo a aplicação do disposto nos números 
anteriores numa faixa correspondente à projecção vertical 
dos limites das suas copas acrescida de uma faixa de largura 
não inferior a 10 m para cada um lado.

5 — No caso de faixas de gestão de combustível que 
abranjam arvoredo classificado de interesse público, zonas 
de protecção a edifícios e monumentos nacionais ou man-
chas de arvoredo com especial valor patrimonial ou pai-
sagístico, tal como identificado em instrumento de gestão 
florestal, pode a comissão municipal de defesa da floresta 
aprovar critérios específicos de gestão de combustíveis.

B) Critérios suplementares para as faixas envolventes a 
edificações — nas faixas de gestão de combustíveis envol-
ventes às edificações (habitações, estaleiros, armazéns, ofi-
cinas, fábricas e outros equipamentos sociais e de serviços), 
para além do disposto no ponto A) deste anexo, devem ainda 
ser cumpridos, cumulativamente, os seguintes critérios:

1 — As copas das árvores e dos arbustos devem estar 
distanciadas no mínimo 5 m da edificação, evitando -se 
ainda a sua projecção sobre a cobertura do edifício.

2 — Excepcionalmente, no caso de arvoredo de es-
pecial valor patrimonial ou paisagístico pode admitir -se 
uma distância inferior a 5 m, desde que seja reforçada a 
descontinuidade horizontal e vertical de combustíveis e 
garantida a ausência de acumulação de combustíveis na 
cobertura do edifício.

3 — Sempre que possível, deverá ser criada uma faixa 
pavimentada de 1 m a 2 m de largura, circundando todo 
o edifício.

4 — Não poderão ocorrer quaisquer acumulações de 
substâncias combustíveis, como lenha, madeira ou so-
brantes de exploração florestal ou agrícola, bem como de 
outras substâncias altamente inflamáveis. 

 REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Assembleia Legislativa

Resolução da Assembleia Legislativa da Região 
Autónoma dos Açores n.º 2/2009/A

A Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos 
Açores resolve, nos termos da alínea a) do artigo 30.º da 
Lei n.º 61/98, de 27 de Agosto, aprovar o Programa do 
X Governo Regional dos Açores.

Aprovada pela Assembleia Legislativa da Região Au-
tónoma dos Açores, na Horta, em 11 de Dezembro de 
2008.

O Presidente da Assembleia Legislativa, Francisco Ma-
nuel Coelho Lopes Cabral. 

 Resolução da Assembleia Legislativa da Região 
Autónoma dos Açores n.º 3/2009/A

Comissões especializadas permanentes

Na sequência da eleição para a Assembleia Legislativa 
da Região Autónoma dos Açores de 19 de Outubro de 
2008 — primeira no quadro da actual lei eleitoral — im-
porta fixar o elenco e composição das comissões especia-
lizadas permanentes da Assembleia Legislativa.

De acordo com os artigos 35.º e 41.º do Regimento 
da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos 
Açores, o elenco, as matérias de competência e a com-
posição das comissões especializadas permanentes são 
fixados por resolução da Assembleia Legislativa. Nos 
termos dos mesmos artigos, o número das comissões 
especializadas permanentes não pode ser inferior a qua-
tro e a respectiva composição, com um mínimo de 7 
e um máximo de 11 deputados, deve corresponder às 
relações de voto dos partidos representados na Assem-
bleia Legislativa.

Importa assim, por via da alteração ao Regimento da 
Assembleia Legislativa, assegurar a adequada proporcio-
nalidade na composição das comissões, bem como a mais 
lata participação dos grupos e representações parlamentares 
em toda a actividade parlamentar.

Assim, a Assembleia Legislativa da Região Autónoma 
dos Açores aprova, nos termos regimentais e estatutários 
aplicáveis, o seguinte:

Artigo 1.º

Elenco das comissões

O elenco das comissões especializadas permanentes da 
Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores, 
discriminado pela denominação e matérias de competência, 
é o seguinte:

i) Comissão de Assuntos Parlamentares, Ambiente e 
Trabalho:

Assuntos constitucionais, estatutários e regimentais;
Organização e funcionamento da Assembleia Legis-

lativa;
Comunicação social;




